Maria Aparecida Oliveira da Silva Lima – Neoli de Fátima Teles – Renata Zanella
O papel do enfermeiro no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) frente ao acolhimento de pessoas com transtornos mentais
O PAPEL DO ENFERMEIRO NO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) FRENTE AO ACOLHIMENTO DE PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS 

LIMA, Maria Aparecida Oliveira da Silva[footnoteRef:1] [1:  Graduanda de Enfermagem do Centro Universitário Assis Gurgacz. E-mail: maodslima@minha.fag.edu.br ] 

TELES, Neoli de Fátima [footnoteRef:2] [2:  Graduanda de Enfermagem do Centro Universitário Assis Gurgacz. E-mail: nfteles@minha.fag.edu.br ] 

ZANELLA, Renata[footnoteRef:3] [3:  Mestre em Ensino nas Ciências da Saúde. Docente do curso de Enfermagem do Centro Universitário Assis Gurgacz. E-mail: renatazanella@fag.edu.br ] 



RESUMO

Este estudo analisa as práticas de acolhimento desenvolvidas pela equipe de enfermagem nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), identificando estratégias que favorecem o cuidado humanizado e a redução do abandono de pessoas com transtornos mentais. A metodologia empregada foi a pesquisa bibliográfica narrativa, de abordagem qualitativa, que investigou a literatura científica publicada entre 2015 e 2025. O trabalho destacou as principais estratégias de acolhimento da enfermagem, entre elas a escuta qualificada, os grupos terapêuticos, as visitas domiciliares e os Projetos Terapêuticos Singulares (PTS). Nessa perspectiva, o enfermeiro atua como mediador de vínculos, exerce a gestão de casos e articula a rede de atenção psicossocial, integrando cuidados técnicos e relacionais. Foram identificados, contudo, desafios persistentes, como o estigma social, a fragilidade dos vínculos familiares, a sobrecarga dos serviços e a insuficiência de políticas de apoio, fatores que afetam diretamente a adesão ao tratamento. O estudo demonstra que as práticas de enfermagem centradas na pessoa se mostram eficazes, pois combinam articulação familiar e comunitária, favorecem a permanência dos usuários nos serviços, fortalecem vínculos terapêuticos e promovem a inclusão social e a reabilitação psicossocial. Conclui-se que a atuação estratégica do enfermeiro é essencial, uma vez que consolida um modelo de cuidado contínuo, humanizado e eficaz no contexto do CAPS.
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THE ROLE OF THE NURSE IN PSYCHOSOCIAL CARE CENTERS (CAPS) IN THE RECEPTION OF PEOPLE WITH MENTAL DISORDERS

ABSTRACT

This study analyzes the reception practices developed by the nursing team in Psychosocial Care Centers (CAPS), identifying strategies that promote humanized care and reduce the abandonment of individuals with mental disorders. The methodology used was a narrative bibliographic research with a qualitative approach, which investigated scientific literature published between 2015 and 2025. The study highlighted the main nursing reception strategies, including qualified listening, therapeutic groups, home visits, and Singular Therapeutic Projects. From this perspective, the nurse acts as a mediator of bonds, manages cases, and coordinates the psychosocial care network, integrating technical and relational care. However, persistent challenges were identified, such as social stigma, fragile family bonds, service overload, and insufficient support policies — factors that directly affect treatment adherence. The study demonstrates that person-centered nursing practices are effective, as they combine family and community engagement, encourage users to remain in services, strengthen therapeutic bonds, and promote social inclusion and psychosocial rehabilitation. It is concluded that the strategic role of the nurse is essential, as it consolidates a model of continuous, humanized, and effective care within the CAPS context.
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1 INTRODUÇÃO

A saúde mental constitui uma área de grande relevância na saúde pública contemporânea. A Reforma Psiquiátrica brasileira e a criação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) transformaram o modelo assistencial, rompendo com a tradição asilar e propondo alternativas de cuidado comunitário voltadas à reabilitação e reinserção social de indivíduos com sofrimento psíquico grave (AMARANTE; NUNES, 2018; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021). 
Fenômenos sociais como o abandono familiar e social associam-se ao estigma e à institucionalização prolongada, agravando quadros clínicos e dificultando o desenvolvimento da cidadania e da recuperação dos pacientes. 
No âmbito dos CAPS, o enfermeiro integra a equipe multiprofissional com uma atuação que vai além do manejo técnico (SILVA et al., 2018; MARQUES; VOGT; MARTINS, 2022). A enfermagem em saúde mental contribui para a construção de vínculos terapêuticos entre usuário, família e território, promovendo autonomia e potência subjetiva (CASTRO et al., 2024). 
Considerando o protagonismo do enfermeiro nesse cenário, torna-se necessário compreender de que forma suas ações contribuem para a permanência e a reabilitação dos usuários. Diante disso, este estudo busca analisar de que forma o enfermeiro, no contexto do CAPS, desenvolve práticas de acolhimento que enfrentem o abandono e promovam o cuidado humanizado. Assim, o objetivo principal é analisar as práticas de acolhimento desenvolvidas pela equipe de enfermagem nos CAPS, identificando estratégias que favorecem o cuidado humanizado e a redução do abandono de pessoas com transtornos mentais. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

O cuidado em saúde mental nos CAPS apresenta complexos desafios, uma vez que os usuários convivem com a exclusão social, familiar e institucional, condição que compromete a adesão ao tratamento e afeta diretamente a qualidade de vida. Além disso, a fragmentação dos serviços e as características operacionais do CAPS limitam a continuidade do cuidado, dificultando a construção de percursos terapêuticos integrais (BANDEIRA; TREICHEL; CAMPOS, 2020; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021).
Além disso, a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) permite elaborar planos individualizados que fortalecem a segurança clínica e promovem a autonomia do paciente (DA SILVA; RIBEIRO, 2025). Nessa perspectiva, as competências interpessoais, a atenção humanizada e a escuta ativa complementam as intervenções técnicas, incluindo as de natureza farmacológica (CASTRO; NUNES; BARROSO, 2024). Com isso, a atuação integral do enfermeiro contribui para a construção de vínculos terapêuticos, garantindo a continuidade do cuidado e favorecendo a reabilitação psicossocial (SOUSA et al., 2025; MARQUES; VOGT; MARTINS, 2022; DA SILVA; RIBEIRO, 2025).
De forma articulada a essas práticas, a enfermagem no CAPS desenvolve ações coletivas e de inclusão social. Grupos terapêuticos, visitas domiciliares, oficinas e atividades educativas funcionam como importantes mecanismos de reinserção e reconstrução de vínculos (BAPTISTA et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2022). A articulação entre CAPS, família e rede de apoio mostra-se válida para superar a fragmentação do cuidado e garantir a continuidade terapêutica (SOUSA et al., 2025). O envolvimento familiar planejado, quando incorporado ao processo terapêutico, favorece a adesão, melhora a remissão de sintomas e amplia a qualidade de vida dos usuários (SOUSA, 2023; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021).
Assim, compreende-se que a permanência dos usuários nos serviços depende diretamente de práticas de enfermagem qualificadas, que integrem a família e fortaleçam a rede de atenção, com base em ações centradas na pessoa. Esses elementos consolidam um modelo de cuidado contínuo, humanizado e eficaz no campo da saúde mental (SOUSA, 2023; BENVINDO et al., 2025; MORAES et al., 2021; PAIVA; OLIVEIRA, 2024).

2.1 REFORMA PSIQUIÁTRICA E A POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL NO BRASIL

A reforma psiquiátrica brasileira promoveu uma significativa mudança no modelo assistencial. O novo modelo, inspirado na psiquiatria democrática italiana, substituiu práticas hospitalocêntricas e instituiu o cuidado territorial, comunitário e centrado na pessoa. A Lei nº 10.216/2001 consolidou essa transformação juridicamente, pois assegurou direitos às pessoas com sofrimento mental, além de incentivar a criação de serviços substitutivos como os CAPS, residências terapêuticas e leitos em hospitais gerais (BRASIL, 2001). A lei rompeu com práticas manicomiais e promoveu um cuidado que valoriza dignidade, liberdade e convivência social (DA LUZ et al., 2025). 
Entretanto, os usuários dos CAPS frequentemente enfrentam situações de exclusão social, familiar e institucional em diferentes níveis. Tais fatores comprometem a adesão ao tratamento e repercutem negativamente na qualidade de vida. Além disso, a fragmentação dos serviços de saúde mental contribui para a descontinuidade do cuidado (BANDEIRA; TREICHEL; CAMPOS, 2020; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021). 
Os CAPS representam o principal dispositivo da reforma psiquiátrica, garantindo cuidado comunitário e contínuo às pessoas com sofrimento mental. Nesses serviços, o enfermeiro tem papel central na promoção da escuta qualificada, na articulação da rede e na prevenção do abandono (LEITE et al., 2021; DA LUZ et al., 2025).
Portanto, a permanência dos usuários nos serviços de saúde mental depende da integração de práticas qualificadas de enfermagem, associadas à articulação familiar e ao fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Somente por meio de ações centradas na pessoa é possível consolidar um modelo de cuidado contínuo, humanizado e eficaz, comprometido com a dignidade e a singularidade de cada sujeito (SOUSA, 2023; BENVINDO et al., 2025; MORAES et al., 2021; PAIVA; OLIVEIRA, 2024; DA SILVA; RIBEIRO, 2025).

2.2 ABANDONO DE PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS

O abandono de pessoas com transtornos mentais constitui uma questão complexa e multifatorial, que gera impacto significativo tanto no âmbito social quanto no clínico. Muitos usuários dos CAPS enfrentam diferentes formas de exclusão, quais sejam familiar, social e institucional, o que compromete diretamente a adesão ao tratamento e reduz a qualidade de vida. Além disso, a fragmentação dos serviços e a escassez de políticas públicas de apoio intensificam a vulnerabilidade dos indivíduos e limitam a efetividade das ações terapêuticas.
Nesse cenário, o estigma social aparece como um dos principais agravantes. Sua internalização, somada à desinformação familiar, contribui para a ruptura de vínculos e o isolamento social, dificultando o trabalho terapêutico e desafiando os profissionais a reconstruírem redes de suporte. Dessa forma, torna-se essencial fortalecer os laços afetivos e sociais, uma vez que a construção da identidade do indivíduo passa, também, pelo reconhecimento e pela aceitação em seu contexto comunitário. Diversas pesquisas confirmam que a presença de vínculos familiares e comunitários sólidos é determinante para reduzir a evasão dos serviços e favorecer a permanência dos usuários no cuidado (SOUSA et al., 2025; DA LUZ et al., 2025).
Diante dessa realidade, os enfermeiros assumem papel central na mitigação do abandono, desenvolvendo estratégias que unem o acolhimento humanizado ao cuidado técnico especializado. Práticas como o acompanhamento contínuo, a escuta qualificada, as visitas domiciliares, os grupos terapêuticos e os Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) fortalecem vínculos, promovem adesão e asseguram a continuidade do cuidado (MARQUES; VOGT; MARTINS, 2022; PAIVA; OLIVEIRA, 2024). 
A articulação com a família e com outros serviços da rede de atenção psicossocial amplia a eficácia das intervenções e contribui para um cuidado integral e intersetorial (SOUSA, 2023). Nesse processo, competências interpessoais, escuta ativa e atenção humanizada complementam as ações técnicas, tornando a prática da enfermagem mais centrada na pessoa e orientada à inclusão social (CASTRO; NUNES; BARROSO, 2024; SOUSA et al., 2025; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021). Assim, a redução do abandono nos CAPS depende de estratégias integradas que articulem o envolvimento familiar, a cooperação intersetorial e a centralidade do sujeito, sustentando um modelo de cuidado contínuo, humanizado e eficaz (MORAES et al., 2021).
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As práticas de acolhimento devem ultrapassar os limites técnicos, incorporando sensibilidade e escuta atenta como elementos fundamentais para restaurar vínculos e fortalecer a confiança dos usuários. Nesse sentido, o cuidado em saúde mental se consolida por meio de relações baseadas na empatia, no compromisso compartilhado e na valorização mútua entre profissionais e pacientes (PRATES; GARCIA; MORENO, 2013). 
A efetividade dessas práticas está diretamente relacionada à integração entre o CAPS, a família e a rede de apoio. Essa articulação contribui para superar a fragmentação do cuidado, reduzir a evasão e ampliar a adesão ao tratamento. O envolvimento familiar planejado, quando alcançado, favorece a remissão dos sintomas e melhora a qualidade de vida dos usuários (SOUSA, 2023; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021). Nesse processo, o enfermeiro atua como mediador de relações, fortalecendo a rede de cuidados e consolidando práticas humanizadas, contínuas e efetivas (MORAES et al., 2021; PAIVA; OLIVEIRA, 2024).

3 METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como bibliográfico narrativo e possui natureza qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, que busca compreender vivências, percepções e práticas de enfermeiros que atuam nos CAPS. O foco está no abandono de pessoas com transtornos mentais. A abordagem qualitativa é adequada pois capta a complexidade dos fenômenos subjetivos e sociais, possibilitando a análise das estratégias de acolhimento e dos desafios (MINAYO, 2010).
A busca de dados ocorreu no portal de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Utilizaram-se como bases: Sistema Online de Busca e Análise de Literatura Médica (Medline); Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); e Base de Dados em Enfermagem (BDENF). Incluíram-se também SciELO e Google Acadêmico. Os Descritores das Ciências da Saúde (DeCS) utilizados foram: “Enfermagem Psiquiátrica”, “Saúde Mental”, “Transtornos Mentais” e “Serviços de Saúde Mental”, combinados pelos operadores booleanos AND, OR ou AND NOT, e o recrutamento aconteceu em setembro e outubro de 2025. 
Estas combinações refinaram os resultados, garantindo estudos relacionados ao papel do enfermeiro nos CAPS. Estes estudos focaram no cuidado frente ao abandono de pessoas com transtornos mentais.
Os critérios de inclusão foram: artigos disponíveis na íntegra, de acesso livre, em língua portuguesa, publicados entre 2015 e agosto de 2025. Os critérios de exclusão foram: artigos duplicados, editoriais, resenhas, dissertações e teses; além de trabalhos sem relação direta com a temática proposta. A busca inicial resultou em 87 artigos. Após a aplicação dos critérios, 19 artigos compuseram a amostra final.
A seleção ocorreu em duas etapas. A primeira delas foi a leitura de títulos e resumos, em que se verificou a pertinência temática. A segunda consistiu na leitura integral dos textos selecionados, em que se considerou a contribuição deles para os objetivos. Seguiu-se com a leitura crítica e interpretativa, tendo como foco a identificação de achados sobre o papel do enfermeiro no acolhimento e acompanhamento em CAPS.
Após a seleção, realizou-se a leitura crítica dos textos completos, em que se buscou identificar os principais achados. A análise dos dados seguiu a proposta de análise de conteúdo (BARDIN, 2011).
A organização seguiu três fases:
1. Pré-análise: leitura superficial dos artigos; obtenção de uma visão geral do material; organização dos itens selecionados; definição de quais documentos seriam analisados em profundidade.
2. Exploração do material: codificação dos trechos relevantes; destaque de conceitos e discussões temáticas; agrupamento dos dados em categorias temáticas.
3. Tratamento e interpretação dos resultados: construção de categorias analíticas; discussão conforme referencial teórico anterior; busca por divergências e lacunas na literatura; interpretação dos achados.
O processo resultou em categorias temáticas. Elas orientaram a análise e a discussão: o papel do enfermeiro no CAPS (atribuições técnicas e relacionais); estratégias de acolhimento da enfermagem (escuta qualificada, grupos terapêuticos, visitas domiciliares, projeto terapêutico singular); desafios no cuidado frente ao abandono (estigma, fragilidade de vínculos, sobrecarga dos serviços); e perspectivas para a prática de enfermagem (cuidado humanizado, corresponsabilidade, articulação intersetorial).
Esta pesquisa não envolveu contato com seres humanos e, portanto, não exigiu submissão ao Comitê de Ética. Respeitou-se a integridade das fontes consultadas.
4 ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A literatura analisada possibilitou uma definição do papel do enfermeiro no CAPS, evidenciando uma função multifacetada que integra dimensões técnicas e relacionais do cuidado. Os estudos destacam que o enfermeiro, além de realizar procedimentos clínicos, atua como mediador de vínculos, gestor de casos e articulador da rede de atenção em saúde mental (SILVA et al., 2018; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; SOUSA et al., 2025; MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024). Essa dimensão relacional mostra-se essencial para a construção de um ambiente terapêutico favorável, capaz de promover a adesão ao tratamento e reduzir o abandono (SOUSA, 2023).
No campo das estratégias de acolhimento, a literatura evidencia práticas consolidadas que sustentam a atuação da enfermagem. A escuta qualificada ocupa papel central, enquanto grupos terapêuticos, visitas domiciliares e PTS configuram instrumentos fundamentais de intervenção (PAIVA; OLIVEIRA, 2024). Pesquisas recentes reforçam a importância da diversificação dessas práticas, uma vez que elas ampliam a inclusão social e fortalecem vínculos entre usuários, famílias e comunidade (BENVINDO et al., 2025). Além disso, intervenções psicológicas conduzidas por enfermeiros em contextos comunitários têm demonstrado resultados positivos, contribuindo para a redução de sintomas e a manutenção da continuidade terapêutica (BAPTISTA et al., 2020). 
Entretanto, persistem desafios significativos no cuidado frente ao abandono. O estigma social, a ruptura de vínculos familiares e a sobrecarga dos serviços continuam sendo entraves relevantes, somando-se à insuficiência de políticas de apoio a cuidadores (MORAES et al., 2021). Esses fatores comprometem a adesão ao tratamento e evidenciam a necessidade de maior articulação entre os setores da saúde, assistência social e comunidade. Estudos nacionais apontam que o acompanhamento longitudinal favorece a redução da descontinuidade do cuidado, reforçando que a integração intersetorial é um eixo estratégico para a efetividade do CAPS (OLIVEIRA et al., 2022; DA SILVA; RIBEIRO, 2025).
As perspectivas para a prática de enfermagem indicam, portanto, a consolidação de um cuidado humanizado e centrado na pessoa, sustentado pela corresponsabilidade entre equipe, usuário e família. O fortalecimento da articulação intersetorial e a ampliação das competências do enfermeiro em saúde mental configuram elementos indispensáveis para a superação do abandono. A valorização do vínculo terapêutico e o investimento em práticas integradas promovem a cidadania, a inclusão social e a continuidade do tratamento (SOUSA, 2023; BAPTISTA et al., 2020; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024; PAIVA; OLIVEIRA, 2024; BENVINDO et al., 2025).

4.1 O PAPEL DO ENFERMEIRO NO CAPS: ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E RELACIONAIS

Os achados da literatura confirmam o papel central do enfermeiro nos CAPS, evidenciando que sua função transcende a execução de procedimentos técnicos e assume uma dimensão ampliada. Nessa perspectiva, o profissional integra cuidado clínico, gestão de casos e mediação de vínculos terapêuticos, o que o torna peça-chave no processo de reabilitação psicossocial (SILVA et al., 2018; LEITE et al., 2021; SOUSA et al., 2025; MARQUES et al., 2022). Assim, o enfermeiro consolida os princípios da reforma psiquiátrica, ao mesmo tempo em que contribui para a organização do serviço, pautando-se na atenção psicossocial, no cuidado em liberdade e na reinserção social (DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024).
Nesse contexto, sua atuação técnica é ampla e diversificada. Envolve o acolhimento de novos usuários, a avaliação clínica e psicossocial, a administração de medicamentos, o manejo de crises e a organização de registros e relatórios de acompanhamento (PAIVA; OLIVEIRA, 2024). No entanto, essas práticas não se limitam ao modelo biomédico, pois são orientadas por uma perspectiva humanista e relacional. O diálogo e a escuta sensível tornam-se, portanto, ferramentas terapêuticas fundamentais, capazes de fortalecer o vínculo entre profissional e usuário (SOUSA et al., 2025; BENVINDO et al., 2025).
Além disso, autores contemporâneos reforçam a importância de uma abordagem centrada na pessoa, perspectiva que deve nortear a enfermagem em saúde mental (SOUSA, 2023). Essa concepção prioriza o acolhimento, a empatia e o respeito à singularidade de cada sujeito (LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; MARQUES et al., 2022). Assim, o enfermeiro atua como facilitador do processo terapêutico, reconhecendo o usuário como protagonista do próprio cuidado. Ao estimular sua autonomia e corresponsabilidade, contribui para a ampliação do engajamento e para a inserção social (DA LUZ et al., 2025).
O enfermeiro desempenha papel estratégico na articulação entre os diferentes atores da rede. Ele coordena a comunicação entre a equipe multiprofissional, a família e os demais dispositivos da RAPS, assegurando a continuidade do cuidado e prevenindo o abandono ou a ruptura de vínculos (CASTRO et al., 2024; SOUSA et al., 2025). Essa capacidade de articulação garante a integralidade da assistência e se mostra especialmente crucial em casos de maior complexidade, que exigem a cooperação entre distintos serviços e níveis de atenção (LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021).
Outro aspecto relevante da atuação do enfermeiro no CAPS é o campo educativo, voltado a usuários, familiares e cuidadores (BRAGA; SILVA, 2021). Por meio de ações pedagógicas, o profissional contribui para o fortalecimento do autocuidado e para a redução do estigma social relacionado à doença mental (PAIVA; OLIVEIRA, 2024; BENVINDO et al., 2025). Nesse sentido, práticas educativas baseadas no diálogo promovem maior compreensão sobre o transtorno e favorecem o engajamento e a adesão ao tratamento (DA SILVA; RIBEIRO, 2025).
Dessa forma, compreende-se que o papel do enfermeiro no CAPS é essencialmente multidimensional e relacional, articulando dimensões técnicas, éticas e afetivas (SOUSA et al., 2025; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021). Sua atuação cria um ambiente terapêutico acolhedor, sustentado na confiança e no respeito mútuo, o que favorece a reabilitação psicossocial e apoia a construção de novos projetos de vida (MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025).

4.2 ESTRATÉGIAS DE ACOLHIMENTO UTILIZADAS PELA ENFERMAGEM

O acolhimento constitui uma das principais estratégias de cuidado nos CAPS, configurando-se como um dispositivo essencial na organização do processo de trabalho em saúde mental (BRASIL, 2011). Mais do que uma etapa inicial do atendimento, o acolhimento representa uma postura ética, relacional e terapêutica, que visa reconhecer o sofrimento psíquico do usuário e oferecer respostas integrais às suas demandas (LEITE et al., 2021; SOUSA et al., 2025; MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025). Assim, ele se consolida como o primeiro movimento de aproximação e vínculo, orientando toda a lógica do cuidado psicossocial.
De acordo com a Política Nacional de Humanização (PNH), o acolhimento não se restringe à escuta do usuário, mas implica uma disponibilidade ativa para compreender o outro em sua totalidade. Trata-se de um processo que valoriza a narrativa do sujeito e exige corresponsabilidade pelo cuidado compartilhado, reforçando o princípio da humanização como eixo estruturante das práticas em saúde mental. Nesse cenário, o enfermeiro assume papel central, uma vez que é, com frequência, o primeiro profissional a receber o usuário nos serviços. Sua atuação envolve a identificação das necessidades iniciais, a escuta individual qualificada, o encaminhamento adequado e o acompanhamento contínuo dentro do CAPS (BARROS; OLIVEIRA, 2019; CASTRO et al., 2024).
Nesse sentido, as principais estratégias de acolhimento desenvolvidas pela enfermagem em saúde mental buscam integrar aspectos técnicos e subjetivos do cuidado, promovendo a escuta ativa, o vínculo terapêutico e o fortalecimento da autonomia do usuário. Tais práticas estão sistematizadas no Quadro 1, que sintetiza as abordagens adotadas nos serviços e suas contribuições para a efetivação da atenção psicossocial. 

Quadro 1 - Principais estratégias de acolhimento destacadas pela literatura  
	Estratégia de acolhimento
	Descrição e contribuições para o cuidado
	Referências

	Escuta qualificada
	Envolve escuta atenta, empática e não julgadora, permitindo a identificação dos fatores desencadeadores do sofrimento psíquico e o reconhecimento do contexto social do usuário. Favorece a construção de vínculos terapêuticos sólidos e a elaboração de planos de cuidado individualizados.
	Souza; Lima (2020); Paiva; Oliveira (2024)

	Grupos terapêuticos e oficinas
	Consistem em espaços de compartilhamento de experiências coordenados pelo enfermeiro. Promovem o fortalecimento das relações interpessoais, a reabilitação psicossocial e o protagonismo dos usuários, além de favorecerem a expressão emocional e a socialização.
	Santos et al. (2022); Leite, Dos Santos e Veloso, (2021); Marques et al. (2022)

	Visitas domiciliares
	O acompanhamento no território permite compreender as condições de vida do usuário e fortalecer o vínculo com a família e a equipe. O enfermeiro identifica fatores de risco, avalia o contexto familiar e oferece suporte educativo, contribuindo para a adesão ao tratamento.
	Oliveira; Ferreira (2021); Da Luz et al. (2025)

	Projeto Terapêutico Singular (PTS)
	O enfermeiro participa da elaboração e acompanhamento do PTS, contribuindo com a perspectiva clínica e relacional. Essa ferramenta interdisciplinar define metas e intervenções centradas na singularidade do usuário, orientando o cuidado integral e contínuo.
	Brasil (2015); Castro et al. (2024); Sousa et al. (2025)


Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 

Essas estratégias evidenciam que o acolhimento, no contexto da enfermagem psiquiátrica, ultrapassa a dimensão técnica e assume caráter ético, relacional e corresponsável. O acolher torna-se um modo de produzir cuidado fundamentado na escuta sensível e na valorização da subjetividade do usuário. Nesse processo, o enfermeiro atua como mediador de afetos e saberes, promovendo uma relação de confiança entre o serviço e o indivíduo em sofrimento psíquico (LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; MARQUES et al., 2022).
Assim, o acolhimento consolida-se como um dispositivo de inclusão e resistência ao modelo manicomial. Representa a reafirmação do compromisso ético-político da enfermagem com os direitos humanos, a cidadania e o cuidado em liberdade. Ao assumir esse papel, o enfermeiro reafirma os princípios da reforma psiquiátrica e contribui para a construção de práticas mais humanas, integradas e transformadoras no âmbito da saúde mental (DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024).
Observa-se que, embora todas as estratégias apresentem resultados positivos, a escuta qualificada se destaca como eixo articulador das demais práticas. Sem ela, grupos terapêuticos e o PTS perdem sua capacidade de singularização do cuidado. Assim, o acolhimento, quando associado à escuta ativa, configura-se como o principal instrumento de efetivação dos princípios da humanização e da reforma psiquiátrica. 

4.3 DESAFIOS NO CUIDADO FRENTE AO ABANDONO

O abandono do tratamento em saúde mental constitui uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos CAPS, pois trata-se de um fenômeno complexo e multifatorial, determinado por aspectos individuais, familiares, institucionais e sociais (BRASIL, 2015; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2020; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; SOUSA et al., 2025). Nesse cenário, o enfermeiro ocupa posição estratégica, uma vez que é capaz de identificar as causas do abandono, elaborar estratégias preventivas e promover a reinserção do usuário no processo de cuidado (MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025).
A literatura evidencia diversos fatores associados à descontinuidade do tratamento, entre eles o estigma social, a fragilidade dos vínculos terapêuticos, a baixa adesão familiar e a sobrecarga emocional das equipes. Soma-se a isso a insuficiência de recursos estruturais nos serviços, o que compromete a efetividade das ações e dificulta a continuidade do acompanhamento (SILVA; MACHADO, 2019; SANTOS et al., 2022; MORAES et al., 2021; PAIVA; OLIVEIRA, 2024).
Entre os principais elementos que influenciam o abandono destaca-se a ruptura do vínculo entre usuário e equipe. A consolidação desse vínculo depende de tempo, confiança, respeito e corresponsabilidade. Entretanto, a rotatividade de profissionais e a ausência de escuta qualificada fragilizam essa relação, enquanto práticas centradas exclusivamente no controle medicamentoso tendem a afastar o usuário do serviço (CAMPOS; FERREIRA, 2017; CASTRO et al., 2024; SOUSA et al., 2025). Diante disso, o enfermeiro deve adotar estratégias de aproximação e acompanhamento contínuo, valorizando a subjetividade e o contexto de vida de cada indivíduo.
Outro fator que interfere na adesão é a sobrecarga dos serviços, especialmente em regiões com alta demanda e escassez de recursos humanos. Essa sobrecarga acarreta desgaste emocional das equipes, reduz a capacidade de acolhimento e compromete a qualidade do cuidado. A precarização das condições de trabalho, por sua vez, impacta diretamente a possibilidade de estabelecer vínculos duradouros com os usuários (LIMA; PAIVA, 2021; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; MARQUES et al., 2022).
Além disso, o estigma e o preconceito social continuam sendo barreiras significativas à continuidade do tratamento. Muitos usuários vivenciam discriminação no ambiente familiar e no trabalho, o que repercute negativamente na autoestima e na motivação para o cuidado. Nesse contexto, o enfermeiro exerce papel educativo e mediador, promovendo ações de conscientização, apoio familiar e combate ao estigma, ao mesmo tempo em que busca fortalecer redes de apoio solidárias e comunitárias (SOUSA, 2023; DA LUZ et al., 2025; BENVINDO et al., 2025).
Diante desse quadro, a atuação do enfermeiro deve ser proativa e pautada na escuta empática, no acompanhamento territorial e na corresponsabilidade com o usuário. A elaboração de planos de cuidado compartilhados e o fortalecimento dos PTS constituem estratégias fundamentais, especialmente quando articuladas à RAPS, favorecendo a continuidade do tratamento e a redução do abandono (CASTRO et al., 2024; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; SOUSA et al., 2025).
Por fim, os desafios enfrentados pela enfermagem em saúde mental transcendem a questão da adesão, revelando dimensões estruturais, éticas e relacionais que exigem do enfermeiro uma prática reflexiva e comprometida com o cuidado humanizado. Enfrentar o abandono implica repensar o modo de produzir cuidado, fortalecer vínculos e garantir o reconhecimento da singularidade e dignidade de cada usuário (MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025; PAIVA; OLIVEIRA, 2024; BENVINDO et al., 2025).
A literatura evidencia que o abandono não resulta apenas de decisões individuais, mas de um conjunto de falhas estruturais e simbólicas. A sobrecarga de trabalho, a rotatividade de profissionais e o estigma social formam um ciclo que fragiliza vínculos e compromete a continuidade do cuidado (MORAES et al., 2021). Nessa conjuntura, o enfermeiro precisa atuar como articulador entre o serviço e a rede social do usuário, transformando o acolhimento em estratégia de resistência frente à exclusão. 

4.4 PERSPECTIVAS PARA A PRÁTICA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE MENTAL

Por meio da reforma psiquiátrica, os profissionais de enfermagem são convocados a superar os modelos biomédicos tradicionais, passando a valorizar a subjetividade e a considerar o sujeito em sua integralidade. Essa prática requer, portanto, uma atuação interdisciplinar e intersetorial ampliada, capaz de articular saberes e promover o cuidado em rede (AMARANTE; NUNES, 2018; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; SOUSA et al., 2025; MARQUES et al., 2022).
Nesse cenário, o enfermeiro assume um papel ímpar dentro dos CAPS, exercendo uma função estratégica na efetivação de um cuidado verdadeiramente humanizado. Esse cuidado fundamenta-se na escuta ativa, na empatia e na construção de vínculos, reconhecendo o outro como sujeito de direitos e participante ativo do seu próprio processo de recuperação. 
Deste modo, além de compreender o sofrimento psíquico como uma doença, a enfermagem o entende como expressão de vivências, relações e contextos sociais. Consequentemente, o cuidado proposto é compartilhado, singular e contínuo, respeitando o tempo, os limites e as potencialidades de cada usuário, o que reafirma a dimensão ética e social do trabalho do enfermeiro (SOUZA; LIMA, 2023; DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024). As principais perspectivas para o fortalecimento dessa prática estão descritas no Quadro 2. 

Quadro 2 - Perspectiva para práticas de fortalecimento do cuidado 
	Prática
	Descrição
	Referências

	Valorização do cuidado humanizado
	Rompe com posturas normativas e evita técnicas rígidas, priorizando o vínculo, a escuta e o acolhimento como eixos centrais da assistência.
	Leite; Dos Santos; Veloso, (2021); Sousa et al. (2025); Benvindo et al. (2025)

	Corresponsabilidade
	Exige atuação conjunta entre profissionais, usuários e familiares, fortalecendo o protagonismo do sujeito e promovendo a autonomia no processo terapêutico.
	Marques et al. (2022); Da Luz et al. (2025)

	Articulação intersetorial
	Envolve setores como educação, assistência social, cultura e trabalho, favorecendo a inclusão social e a redução das desigualdades relacionadas ao sofrimento psíquico.
	Paiva; Oliveira (2024); Moraes et al. (2021)

	Educação permanente em saúde
	Favorece a atualização técnica, o desenvolvimento de competências relacionais e a reflexão crítica sobre as práticas profissionais.
	Brasil (2015); Pereira; Costa (2021); Castro et al. (2024)


Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

A prática do enfermeiro em saúde mental deve estar alicerçada em valores éticos e políticos, pautados no compromisso com os direitos humanos e na luta contra toda forma de exclusão e preconceito. Nesse contexto, a formação profissional precisa estimular a autonomia e a reflexão crítica, favorecendo o desenvolvimento da criatividade no cuidado e da capacidade de atuação em rede. Essa articulação é indispensável para lidar com a complexidade dos contextos psicossociais e responder às múltiplas demandas que emergem no cotidiano dos serviços (BARROS; OLIVEIRA, 2019; LEITE; DOS SANTOS; VELOSO, 2021; SOUSA et al., 2025). 
Além disso, a enfermagem em saúde mental constitui um campo em permanente construção, no qual o enfermeiro se consolida como protagonista do cuidado integral. Sua prática articula ciência, sensibilidade e compromisso social, reafirmando o papel da profissão na produção de saúde e cidadania (MARQUES et al., 2022; DA LUZ et al., 2025; CASTRO et al., 2024). Desse modo, sua atuação contribui para a consolidação de práticas emancipatórias, fortalecendo um modelo de atenção centrado na dignidade humana, na escuta qualificada e na promoção da cidadania dos usuários (PAIVA; OLIVEIRA, 2024; BENVINDO et al., 2025; MORAES et al., 2021).
Essas perspectivas reafirmam a necessidade de consolidar uma cultura profissional pautada na escuta e no diálogo. Para tanto, torna-se indispensável investir em educação permanente, ampliando a capacidade crítica dos enfermeiros e fortalecendo práticas baseadas na ética do cuidado. O fortalecimento dessas dimensões permitirá transformar o CAPS em um espaço de acolhimento e cidadania, e não apenas de tratamento. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo permitiu compreender o papel do enfermeiro no CAPS, evidenciando que sua atuação vai além da execução técnica de procedimentos. O enfermeiro desempenha função fundamental, atuando como mediador de vínculos, gestor do cuidado e agente de transformação social. Sua prática se orienta pela integralidade, baseia-se na humanização e exige corresponsabilidade, aspectos essenciais no enfrentamento do abandono.
Os resultados confirmam que o abandono do tratamento é um desafio complexo, influenciado por fatores pessoais, familiares, institucionais e sociais. Nesse contexto, o vínculo terapêutico e a escuta qualificada se configuram como instrumentos potentes, capazes de fortalecer a adesão ao cuidado e prevenir rupturas no acompanhamento. As estratégias utilizadas pelo enfermeiro são diversas, incluindo visitas domiciliares, grupos terapêuticos e PTS, demonstrando o compromisso da enfermagem com o cuidado integral e pautando-se na valorização da subjetividade e autonomia dos usuários.
Contudo, desafios estruturais persistem e questões éticas exigem reflexão contínua. A sobrecarga de trabalho, a carência de recursos humanos, a rotatividade de profissionais e a presença persistente do estigma em torno da saúde mental impactam diretamente a continuidade do cuidado. Tais aspectos reforçam a necessidade de políticas públicas efetivas, que ampliem investimentos e valorizem o trabalho da equipe de enfermagem.
As perspectivas para a prática de enfermagem indicam a consolidação de um modelo centrado na pessoa, sustentado por práticas colaborativas e pela atuação interdisciplinar e intersetorial. Nesse cenário, o enfermeiro articula ciência, sensibilidade e compromisso ético, contribuindo para a efetivação dos princípios da reforma psiquiátrica e fortalecendo a RAPS.
Portanto, o enfrentamento do abandono requer práticas humanizadas e integradas, nas quais o enfermeiro atua como protagonista do acolhimento e da reabilitação psicossocial, reafirmando os princípios da reforma psiquiátrica e da RAPS. O fortalecimento da formação profissional, o investimento em políticas públicas e a valorização do vínculo terapêutico são fundamentais para a ampliação da qualidade do cuidado em saúde mental. 
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